COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 45/2010
RELATÓRIO:
De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela:

I - estabelece a concessão de reajuste salarial aos servidores ativos, aposentados e pensionistas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo e do Poder Legislativo, a título de reposição de perdas salariais, a partir de 1o de fevereiro de 2010, no percentual de 4,36% (quatro vírgula trinta e seis por cento), referente ao período compreendido entre fevereiro de 2009 a janeiro de 2010, apurado com base no INPC;
II – autoriza o Poder Executivo a conceder reajuste no auxílio-alimentação aos servidores pertencentes aos quadros de pessoal estatutário do Poder Executivo e do Poder Legislativo, a título de reposição de perdas salariais, no percentual de 4,36% (quatro vírgula trinta e seis por cento), referente ao período compreendido entre fevereiro de 2009 a janeiro de 2010, a partir de 1o de fevereiro de 2010;

III – estabelece que ficam corrigidas as faixas salariais mencionadas no art. 1o, § 1o, da Lei no 7.349, de 6 de abril de 1998 (já alterada pelas leis nos 10.503, de 3 de julho de 2008, e 10.700, de 29 de abril de 2009), no percentual de 4,36%.
O proponente, em sua justificativa ao projeto, expõe:
“Objetivando manter o poder aquisitivo dos servidores públicos, vimos apresentar a presente proposta de recomposição das perdas causadas pela inflação, tanto sobre os vencimentos quanto no auxílio-alimentação aos servidores ativos, aposentados e pensionistas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo e do Poder Legislativo, a título de reposição de perdas salariais, no período compreendido entre fevereiro de 2009 a janeiro de 2010, no percentual de 4,36% (quatro vírgula trinta e seis por cento), apurado no mencionado período, com base no INPC, a partir de 1° de fevereiro de 2010.

...
Parecer ao Projeto de Lei nº 45/2010 – Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos – fl. 2

Destacamos que, além de garantir, neste momento, a reposição das perdas salariais causados pela inflação correspondente ao ano de 2009, vamos permanecer em diálogo com o SINDSERV-LD e com a Comissão Permanente de Negociação, no esforço de atender as reivindicações referentes aos anos anteriores.
...

Ressaltamos, ainda, que os servidores que tenham o código específico a título de antecipação de reposição salarial resultante de perdas inflacionárias de acordo com o § 3° do art. 42, da Lei n° 9.337, de 19 de janeiro de 2004, não ocorrerá o desconto previsto.

...

Outro ponto a se destacar, no presente projeto, é quanto às faixas salariais para concessão do auxílio-alimentação, que serão corrigidas de acordo com o índice apurado no período de fevereiro de 2009 a janeiro de 2010.”

PARECER TÉCNICO:
O Município – atendidos os princípios constitucionais relativos ao funcionalismo público – tem competência para dispor sobre as normas relativas aos servidores públicos municipais (Constituição Federal, art. 30, I). E a competência para iniciar o processo legislativo nessas matérias é privativa do Prefeito Municipal (Lei Orgânica do Município, art. 29, III).

Especificamente sobre a proposta de concessão de reajuste salarial aos servidores municipais, prevê a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 57, inciso XI, que a remuneração dos servidores públicos e os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índice.

Isto posto, observamos que a presente proposta, ao propor a concessão de reajuste salarial aos servidores, a título de reposição de perdas salariais, a partir de 1o de fevereiro de 2010, em 4,36%, referente ao período compreendido entre fevereiro de 2009 a janeiro de 2010, não contempla a totalidade das perdas salariais da categoria que, segundo estimativa do Sindiserv, alcança o percentual de 37,17%. O Prefeito argumenta que mantém diálogo com o Sindicato dos Servidores e com a Comissão Permanente de Negociação no sentido de tentar solucionar a questão.
Parecer ao Projeto de Lei nº 45/2010 – Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos – fl. 3
Quanto ao auxílio-alimentação, este foi instituído por meio da Lei no 7.349, de 6 de abril de 1998, e é concedido aos servidores pertencentes aos quadros de pessoal estatutário dos Poderes Executivo e Legislativo.

Os valores atuais do auxílio-alimentação, corrigidos em 1o de fevereiro de 2009, por meio da Lei no 10.700, são os seguintes:
	Faixa Salarial
	Valor do Auxílio-Alimentação

	até R$ 822,81
	R$ 216,09

	de R$ 822,82 até R$ 1.645,63
	R$ 205,80

	de R$ 1,645,64 até R$ 2.676,20
	R$ 154,35

	acima de R$ 2.676,20
	R$  92,61


Por meio deste projeto de lei, está-se propondo a atualização dos valores das faixas salariais e do auxílio-alimentação no mesmo percentual do reajuste salarial a ser concedido aos servidores municipais, em 4,36%, referente ao período compreendido entre fevereiro de 2009 a janeiro de 2010, a partir de 1o de fevereiro de 2010.

Em que pesem os apontamentos, entendemos que a proposta merece a acolhida favorável dos membros da Comissão.
SALA DAS SESSÕES, 11 de março de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.
VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

AO PROJETO DE LEI No 45/2010

Os membros da Comissão, pelo mérito, emitem PARECER FAVORÁVEL ao proposto no Projeto de Lei no 45/2010.

SALA DAS SESSÕES, aos 11 de março de 2010.
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